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PREGÃO ELETRÔNICO 90013/2024 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

UASG: 926995 

  

OBJETO 

Registro de preço, para eventual e futura contratação de serviços de empresa especializada para a 
locação de unidade móvel de saúde: Contêineres Marítimos Customizados e Carretas 
customizadas, como complementação de infraestrutura dos serviços prestados pela Secretaria 
Municipal de Saúde à população, para a execução de até 03 soluções de atendimento: Carreta 
Especialidade Médica; Avaliação de Risco/ Ultrassom/ Mamografia e Unidade Móvel UBS, com 
Médico Especialista e Enfermeira ; COM fornecimento de todos os insumos, equipamentos e 
materiais necessários para a prestação dos serviços, sendo seu uso disponibilizado de acordo com 
a demanda da Secretaria Municipal de Saúde, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste termo de referência e seus anexos para o fortalecimento dos serviços 
ofertados, ampliação do acesso ao atendimento à saúde gratuita, prevenção e recuperação da 
saúde da população da Prefeitura de Municipal de Goiânia, nos termos da tabela abaixo, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento 

  

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

R$ 48.120.560,00 (Quarenta e oito milhões, cento e vinte mil e quinhentos e sessenta reais) 

  

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 11/04/2024 às 09h00min (horário de Brasília) 

  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço global 

  

MODO DE DISPUTA: 

Aberto 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

NÃO 

  



 
Secretaria Municipal de Saúde 

Palácio das Campinas Prof. Venerando de Freitas Borges – Paço Municipal                                                                                          
Avenida do Cerrado, n° 999 - Parque Lozandes - Goiânia – GO CEP 74.884-900   
Fone/Fax: 3524-1515 / 3524-1503 | e-mail: dvex.sms@gmail.com 

 

  

 SUMÁRIO 

  

  

        1. DO OBJETO 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

11. DOS RECURSOS 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

16.ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 28 

16. ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 

17. ANEXO VI - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

  

  

  

  



 
Secretaria Municipal de Saúde 

Palácio das Campinas Prof. Venerando de Freitas Borges – Paço Municipal                                                                                          
Avenida do Cerrado, n° 999 - Parque Lozandes - Goiânia – GO CEP 74.884-900   
Fone/Fax: 3524-1515 / 3524-1503 | e-mail: dvex.sms@gmail.com 

 

   

EDITAL DE LICITAÇÃO 

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90013/2024 

O MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, doravante 
denominada SMS, torna público aos interessados, que realizará licitação, na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
Lei Complementar nº 123/2006 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de preço, para eventual e futura contratação de 
serviços de empresa especializada para a locação de unidade móvel de saúde: Contêineres 
Marítimos Customizados e Carretas customizadas, como complementação de infraestrutura dos 
serviços prestados pela Secretaria Municipal de Saúde à população, para a execução de até 03 
soluções de atendimento: Carreta Especialidade Médica; Avaliação de Risco/ Ultrassom/ 
Mamografia e Unidade Móvel UBS, com Médico Especialista e Enfermeira ; COM fornecimento de 
todos os insumos, equipamentos e materiais necessários para a prestação dos serviços, sendo seu 
uso disponibilizado de acordo com a demanda da Secretaria Municipal de Saúde, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste termo de referência e seus anexos para o 
fortalecimento dos serviços ofertados, ampliação do acesso ao atendimento à saúde gratuita, 
prevenção e recuperação da saúde da população da Prefeitura de Municipal de Goiânia, nos 
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em grupo único, conforme tabela constante no Termo de Referência, 
devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Catálogo 
de Materiais (CATMAT/CATSER) e as especificações constantes no Edital, prevalecerão as 
especificações do ANEXO I, deste Edital. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 
Governo Federal (www.gov.br/compras). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas para cadastramento no Sicaf até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
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sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021[A8] , 
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - 
MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 

3.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

3.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 
2021. 
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3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 
declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

4.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
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4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 
1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 
sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; e 

4.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por menor preço; e 

4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 
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4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação, acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário ou desconto mensal, valor anual e valor total; 

5.1.2. Marca (se pertinente); 

5.1.3. Fabricante (se pertinente); 

5.1.4. Quantidade cotada/ofertada. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.9.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Estado 
de Goiás e quando a contração envolver recursos da União, também pelo Tribunal de Contas da 
União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para 
a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, 
da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
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pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

5.11. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 
exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou 
sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as 
respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

5.12. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no 
instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 
1.000,00 (Um mil reais) 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Para esta licitação, quanto ao envio de lances no pregão eletrônico, será adotado o modo de 
disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação. 
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6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas (pelo próprio sistema) para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 
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6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.19.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

6.19.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

6.19.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.19.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.19.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estadual do Município de Goiânia; 

6.19.2.2. Empresas brasileiras; 

6.19.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 

6.21. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

6.22. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

6.23. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

6.24. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

6.25. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.20.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
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6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).[A25] 

7.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

7.1.5. Para consulta de licitante pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos itens 
7.1.2 e 7.1.3 pela consulta consolidada de pessoa jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 
2022. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
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7.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 
os custos da contratação; 

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 
nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 
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disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por 
cópia. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).[A29] 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

8.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

8.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de DUAS HORAS, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 
em relação ao licitante vencedor. 

8.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, 
e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §4º): 
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8.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.13.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

8.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.11.1. 

8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior. 

8.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 03 
(três) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços unitários registrados e 
demais condições. 

9.4. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
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10.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada 
a classificação na licitação; e 

10.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas no Decreto nº 967/2022. 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 
atualização na forma prevista no edital, poderá: 

10.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 

10.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

11.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 
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11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico www.goiania.go.gov.br 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

12.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

12.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quao exigível; 

12.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

12.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

12.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

12.1.5. Fraudar a licitação 

12.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

12.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

12.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
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12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021 e com o Decreto Municipal nº 966/2022, a 
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as 
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1. Advertência; 

12.2.2. Multa; 

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar e com o Município e descredenciamento no Registro 
Cadastral de Fornecedores Pessoas Físicas e Jurídicas da Administração Pública Municipal, de que 
trata o Decreto nº 2.549, de 13 de dezembro de 2018, pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 

12.3.1. Descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração a lei, quando não 
se justificar aplicação de sanção mais grave; ou 

12.3.2. Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a 
critério da administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 

12.4. Considera-se pequena relevância o descumprimento de obrigações ou deveres instrumentais 
ou formais que não impactam objetivamente na execução do contrato e não causem prejuízos à 
administração. 

12.5. A Contratada que entregar o objeto ou executar o serviço contratado de forma integral, 
porém com atraso injustificado em relação aos prazos fixados no contrato ou no instrumento 
convocatório será aplicado multa de mora de 0,5% (cinco décimos percentuais) ao dia, cumuláveis 
até o 15º (décimo quinto) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela entregue ou 
executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato, podendo ser aplicada 
cumulativamente com as demais sanções previstas. 

12.5.1. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas 
no art. 5º do Decreto nº 966/2022. 

12.6. Ultrapassado o prazo máximo previsto no subitem anterior, pela inexecução parcial do 
objeto do contrato será aplicado multa percentual de até 30% (trinta por cento) sobre o valor da 
prestação não cumprida nos seguintes percentuais: 

12.6.1. Do 16º ao 20º dia, multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da prestação 
não cumprida; 

12.6.2. Do 21º ao 25º dia, multa compensatória de 20% (quinze por cento) sobre o valor da 
prestação não cumprida; 

12.6.3. Do 26º ao 30º dia, multa compensatória de 30% (quinze por cento) sobre o valor da 
prestação não cumprida; 

12.7. Considera-se inexecução parcial o atraso injustificado superior a 15 (quinze) dias e até 30 
(trinta) dias no cumprimento do prazo estabelecido em contrato para a entrega de bens ou 
execução de serviços. 
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12.8. Considera-se inexecução total o atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias no 
cumprimento do prazo estabelecido em contrato para a entrega de bens ou execução de serviços. 

12.9. A inexecução total do objeto do contrato implicará a aplicação de multa compensatória no 
percentual de 30% (trinta por cento), a ser calculada sobre o valor total do contrato. 

12.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a 
imposição de outra mais grave, àquele que: 

12.10.1. Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade daquela prevista no 
inciso I do art. 155 da Lei federal nº 14.133, de 2021, ou que cause grave dano à administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.10.2. Der causa à inexecução total do contrato; 

12.10.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.10.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

12.10.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ou 

12.10.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado. 

12.11. A sanção prevista no subitem 13.10, impedirá o sancionado de licitar ou contratar no 
âmbito da administração pública direta e indireta do Município de Goiânia, pelo prazo máximo de 
3 (três) anos. 

12.12. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que: 

12.12.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

12.12.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; natureza; 

12.12.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.12.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.12.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.13. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual, 
sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou, se iguais, somente a uma 
delas, sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante. 

12.14. A sanção prevista no caput deste artigo, aplicada por qualquer ente da federação, impedirá 
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da administração pública direta e indireta do 
Município de Goiânia, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

12.15. A Sanção de inidoniedade não afasta a possibilidade de aplicação da sanção de multa 
cumulativamente à sanção mais grave. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 
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13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, enviada para o endereço eletrônico da Comissão Permanente de Licitação da SMS, 
através do endereço: licitasms@goiania.go.gov.br; 

13.4. A impugnante é responsável pela confirmação do recebimento da impugnação junto a 
equipe da Comissão Permanente de Licitação quando o requerimento for enviado por meio 
eletrônico. 

13.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

13.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
em contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico: 
https://www.goiania.go.gov.br/sing_transparencia/licitacoes/. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
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14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

14.11.2. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços 

14.11.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 

14.11.4. ANEXO IV – Carta Proposta (Modelo) 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

  

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Registro de preço, para eventual e futura contratação de serviços de empresa especializada 
para a locação de unidade móvel de saúde: Contêineres Marítimos Customizados e Carretas 
customizadas, como complementação de infraestrutura dos serviços prestados pela Secretaria 
Municipal de Saúde à população, para a execução de até 03 soluções de atendimento: Carreta 
Especialidade Médica; Avaliação de Risco/ Ultrassom/ Mamografia e Unidade Móvel UBS, com 
Médico Especialista e Enfermeira ; COM fornecimento de todos os insumos, equipamentos e 
materiais necessários para a prestação dos serviços, sendo seu uso disponibilizado de acordo 
com a demanda da Secretaria Municipal de Saúde, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste termo de referência e seus anexos para o fortalecimento dos 
serviços ofertados, ampliação do acesso ao atendimento à saúde gratuita, prevenção e 
recuperação da saúde da população da Prefeitura de Municipal de Goiânia, nos termos da tabela 
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento 

1.2. A contratação ocorrerá por Grupo único, conforme tabelas constantes abaixo: 

Grupo 01 

Item Descrição/ Especificação Unidade 
Qtde de 
unidade 
móvel 

Valor 
Unitário 
(anual) 

Valor 
Total 

(anual) 

01 

Contratação de Unidade Móvel Itinerante 
(carreta) de Especialidade médica, com 
consultas médicas com fornecimento de 
materiais, insumos e mão de obra médica. 
Além da unidade móvel, serviço fornecido 
deverá ter os seguintes itens inclusos: 
·Tenda 
·Cadeiras 
·Bebedouro 
·Ventilador de Tenda 

UN 02 

    

  

Item Descrição/ Especificação Unidade  
Qtde de 
unidade 
móvel 

Valor 
Unitário 
(anual) 

Valor 
Total 

(anual) 

02 

Contratação de Unidade Móvel Multisaúde 
(carreta) para realização de avalização de risco, 
exames de ultrassonografia e mamografias. 
Além da unidade móvel, serviço fornecido 
deverá ter os seguintes itens inclusos: 
·Tenda 
·Cadeiras 
·Refrigerador de Água 

UN 02 
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Item Descrição/ Especificação Unidade  
Qtde de 
unidade 
móvel 

Valor 
Unitário 
(anual) 

Valor 
Total 

(anual) 

03 

Contratação de unidade móvel de saúde 
(carreta), com consultas de médico 
especialista e consulta de enfermagem para 
apoio da saúde da família. 
Além da unidade móvel, serviço fornecido 
deverá ter os seguintes itens inclusos: 
·Tenda 
·Grupo gerador 
·Cadeiras 
·Ventilador 
·Refrigerador de água 
·02 Banheiros químicos 

UN 02 

    

  

 
Item 

 
Descrição/ Especificação Unidade  

Qtde de 
unidade 
móvel 

Valor 
Unitário 
(anual) 

Valor 
Total 

(anual) 

04 

Unidade móvel de múltiplos atendimentos -
 módulos compostos por: 
·01-Recepção, coberta por tenda 
·01 Container com 02 Consultórios e um 
banheiro com acesso externo. 
·01 Container com Expurgo, 
observação/punção e procedimentos. 
·01 Container com Sala de espera, DML e 
Almoxarifado 
·01 Container com Copa, Triagem e Banheiro 
PNE Externo. 

UN 04 

    

  
 1.3. O (S) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum (s), conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato 
prorrogável na forma do art. 107, da Lei n° 14.133/2021. 

1.5. Fica designado como gestor deste contrato a servidora CYNARA MATHIAS COSTA, inscrito no 
CPF nº 59140321134, matrícula nº 458805-01 

1.6. O objeto da presente contratação compreende 04 configurações de unidades móveis de 
saúde customizadas para a execução de consultas e exames, da seguinte forma: 

1.7. Unidade móvel n. 1 (item n. 1) - Unidade Móvel Itinerante de Especialidade médica; será 
constituída de 01 consultório médico, 01 sala de enfermagem e 01 sala de recepção. 
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1.8. Unidade móvel n. 2 (item n. 2) - Unidade Móvel Multisaúde para realização de avaliação de 
risco exames de ultrassonografia e mamografias; será constituída de recepção, sala de exames de 
alto risco, sala de ultrassonografia e sala de mamografia. 

1.9. Unidade móvel n. 3 (item n. 3) - unidade móvel de saúde em UBS, com consultas de médico 
especialista e consulta de enfermagem; será constituída de recepção, consultório médico de 
especialidade e consultório de enfermagem 

1.10. Unidade móvel n. 4 (item n. 4) - unidade móvel de saúde em UBS, composta de modulo 
constituído de 04 containers e uma tenda, para atendimento de equipe de saúde da família; a 
disposição dos containers e da tenda será de acordo com o desenho abaixo: 

 

1.11. As unidades moveis serão alocadas da seguinte forma: todas as 04 soluções atenderão o 
município de Goiânia, seguido o cronograma do contratante informado com antecedência. As 
unidades 03 e 04 serão fixa em UBS indicadas pelo contratante. 

1.12. Na Locação está incluído o fornecimento de todos os equipamentos médicos necessários, 
materiais, insumos, infraestrutura para funcionamento pleno, além de manutenção preventiva e 
corretiva, caso necessário durante a prestação de serviço, com fornecimento de peças e 
acessórios dos equipamentos e veículos. 

1.13. Os serviços serão realizados dentro do município de Goiânia. 

1.14. As unidades móveis funcionarão, todos os dias da semana ou de acordo com a demanda da 
Secretaria Municipal de Saúde. 

1.15. Os serviços serão executados em unidades móveis de atendimento, contendo as seguintes 
especificações mínimas 

1.15.1. Carretas: 

1.15.1.1. Veículo deverá ser do tipo semirreboque especial, adaptado para se tornar uma unidade 
de múltiplos atendimentos médicos na especialidade de prevenção em saúde. Deve ser novo, 
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com ano e modelo igual ou superior à data de contratação, apresentando um layout interno que 
esteja em conformidade com as normas sanitárias vigentes (RDC 50 – ANVISA). O veículo deve ser 
de cor branca, com pintura sólida, e adesivos que sigam as diretrizes do manual de identidade do 
órgão contratante – Layout da plotagem será fornecido pela Secretaria Municipal de Saúde, 
quando da definição do ganhador 

1.15.1.2. Memorial descritivo das carretas: 

I. O presente memorial descreve de forma abrangente os itens necessários que deverão compor 
a Unidade Móvel de Atendimento à Saúde. 

II. As carretas deverão estar equipadas com 03 salas de atendimento, área de recepção e um 
banheiro, cada uma 

III. Especificações técnicas das carretas 

a- Veículo: Semirreboque com número de chassi próprio da montadora, classificado junto ao 
DENATRAN como “Semirreboque carroceria fechada de 2 eixos” com CAT (Certificado de 
Adequação a Legislação de Trânsito) ativo, atendendo a todas exigências legais do DENATRAN, 
permitindo emplacamento no território nacional. 

b- Dimensões: 

· Altura mínima: 4.200 mm do solo 

· Largura mínima: 2.600 mm externo 

· Comprimento mínimo: 15.600 mm externo 

c- Corpo do Veículo: Estrutura monobloco, sem uso de chassi, confeccionado em aço estrutural 
constituindo dois corpos associados, caracterizada por atender as exigências viárias e de carga 
proposta, de 17 ton. no eixo traseiro (veículo e carga), conforme legislação do DENATRAN para a 
configuração de 2 eixos traseiros. 

d- Corpo inferior: Construído em aço estrutural, com caixa de rodas em aço paginável, piso 
inferior liso e plano em toda extensão, com característica de ficar próximo ao solo, a cerca de 350 
mm quando em deslocamento. O corpo inferior também deverá possuir laterais fixas ao 
monobloco do conjunto, em altura variável para atender ao projeto. A altura média deverá ser de 
2250 mm aproximadamente do piso inferior, possuir um segundo piso, liso e confeccionado em 
alumínio estrutural extrudado, totalmente liso (nivelado), sem estrutura de aço. 

e- Corpo superior: Construído em aço estrutural e alumínio, em formato de “caixa invertida”, 
atendendo 

f- a função de teto móvel quando acoplado ao corpo inferior, construído a fim de encaixar neste, 
de forma a ter o semirreboque variação de altura quando em uso estacionado e quando em 
deslocamento. Este artificio deverá permitir que a altura de 4200 mm do solo quando em 
deslocamento se torne 5240 mm aproximadamente quando em uso da unidade móvel 
estacionada 

g- Pés de apoio: solidário ao corpo inferior, telescópicos e com travamento por pino metálico. 

h- Traseira: Constituída de porta traseira ligada ao corpo inferior da unidade móvel, em 
dimensão de projeto, construída em duas folhas, com acesso total ao piso inferior na parte 
traseira. 
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i- Suspensão: Suspensão pneumática ou feixe de mola, auto-portante e fixada a estrutura do 
corpo inferior, permitindo o uso de pneus super single e regulagem de altura quando no 
comando manual e nivelamento automático quando em deslocamento. 

j- Partes Rodantes: (Cubos, rodas, freios e pneus). • Cubos de rodas: 4 unidades, lisos, de ferro 
fundido nodular, adequados para montagem de rodas de aço ou alumínio. • Conjunto roda e 
pneus: 5 Rodas de aço forjado 22,5 x 11,75, adequadas e montadas em pneus super single sem 
câmara, medidas: 385/65 R 22,5, sendo 4 rodantes e um estepe • Tambores de freio: 4 unidades 
fundidos de liga antifricção• Sistema de freio: ABS, conforme legislação vigente, com sistema “S” 
came “spring brake” (a ar comprimido), linhas de tubulações de nylon , para serviço e 
emergência, com válvula “relay”, tanques reservatório e engates de mangueira para o 
alimentação de ar do cavalo mecânico. Alimentação de ar comprimido inclusive para a suspensão 
pneumática. 

k- Sistema elétrico veicular: Sistema de sinalização de trânsito conforme as normas ABNT/CNT, 
com lanternas na parte alta do semirreboque, iluminação da licença traseira, luz de freio, luzes 
indicadoras de direção, dispositivos refletores (olhos de gato) e faixas refletivas. Sistema elétrico 
para tensão de 24 VCC. Lâmpadas instaladas em soquetes de borracha, interligados à fiação. 
Circuito elétrico com aterramento no próprio chicote elétrico. 

l- Pintura: Proteção anticorrosiva de materiais metálicos. Aplicação de demãos de primer epóxi, 
tinta à base de cromato de zinco ou óxido de ferro, aplicação de “wash primer” de base 
poliuretânica e tinta poliuretânica para acabamento. 

m- Revestimento externo do semirreboque: Em ACM (alumínio composto), colado ou rebitado a 
estrutura interna. 

n- Teto do semirreboque: Em chapa de alumínio 1 mm ou de fibra de 1,9 mm sem emendas, 
devidamente calafetado a estrutura do corpo superior com selante elástico à base de 
poliuretano, silicone, fita dupla-face e/ ou “fiberglass” (glass fiber reinforced plastic) e/ou manta 
alufita. 

o- Área de Instrumentação: Com acesso por porta lateral deverá conter todos os acessórios de 
funcionamento do semirreboque (baterias, unidade hidráulica, transformador de energia, quadro 
de luz, pinos e travas de segurança), devidamente iluminado e confinado 

p- Infraestrutura Elétrica com rede 220v trifásico. 

· Cabos elétricos: estrutura interna flexíveis, antichamas, dimensionados conforme NBR 5410, 
instalados de forma embutida em todos os ambientes; 

· Eletrodutos para passagem dos cabos: Instalado de forma embutida sob o revestimento do 
veículo, especificados conforme norma ABNT NBR 15465; 

· Iluminação: Luminárias de LED (Light Emitting Diodes são componentes eletrônicos que geram 
luz com baixo consumo de energia) em quantidade adequada à dimensão e aplicação de cada 
ambiente conforme Norma 5413; 

· Tomadas: Adequadas à tensão de 220V na quantidade de pontos necessários à conexão de 
todos os equipamentos definidos para a unidade, conforme Norma NBR 14136/2002 com 
identificador de tensão, placas em termoplástico isolante e módulos com bornes automáticos; 
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· Interruptores: Instalados de forma independente nos ambientes para acionamento da 
iluminação de trabalho, emergência e externa. Confeccionados em placa de termoplástico 
isolante, operação em 10A – 250V; 

· Painel de controle central: composto por chave disjuntores termo magnéticos de proteção, 
bipolar de entrada (geral) e unipolares de saídas para cada ponto, tipo blindados, curva e 
potência de acordo com a demanda de energia de cada tomada e dentro das normas ABNT 
5410/2004 e NBR NM 60868, para o desligamento simultâneo, parcial ou total do comando; 

· Dispositivo de proteção elétrica ao usuário; proteção contra contatos indiretos por 
seccionamento automático da alimentação, assegurada por dispositivos a corrente diferencial- 
residual; 

· Cabo de conexão externa à rede pública de energia elétrica: Desenvolvido para conexão na rede 
da concessionária, confeccionada com cabo PP, isolamento em dupla camada de composto de 
PVC flexível com elevada resistência mecânica e flexibilidade, com 30 metros de comprimento, 
uma das extremidades com plug macho IP 67 blindado à prova de d’água. Com capacidade para 
atender todos os tipos de sistemas bifásicos encontrados no território nacional, permitindo o uso 
de transformador (conversor VAC) interno; 

q- Infraestrutura Hidráulica 

· Cubas: em louça na cor branca; 

· Assento Sanitário: padrão residencial em louça branca e caixa acoplada; 

· Tanques: De 150 litros sendo um para água limpa e o segundo para água servida; especificações: 
Material atóxico e antiaderente; fácil de limpar, com pouco acúmulo de bactérias, resistente a 
produtos químicos. De acordo com especificações do projeto com estrutura para fixação; Bomba 
automática hidráulica para água doce, com acionamento de liga e desliga automático para que 
não haja manutenção; 

· Ponto para abastecimento de água limpa: Mangueira em PVC reforçado com malha interna de 
fios de poliéster com Ø ¾”: 5 (cinco) metros de que deverá ser usado para abastecimento 

· Ponto para descarte de água utilizada: Mangueira, em PVC reforçado com malha interna de fios 
de poliéster com Ø 2”: 5 (cinco) metros que deverá ser utilizado para descarte; 

· Indicadores de nível com mangueira translúcida: para água limpa e água servida; 

r- Revestimento Sobre Isolamento (MDF ULTRA) - O teto, laterais e divisórias deverão ser 
revestidos com chapa de madeira MDF Ultra hidro-repelente, revestida com laminado 
melamínico branco de 9 mm para o teto e 15mm de espessura para as laterais e divisórias 
estruturadas. 

· Especificação Técnica do MDF Ultra Hidro-repelente: Placas de madeira reflorestada tratada, 
recebe durante o processo de fabricação um tratamento de ácido acético que repele a água e 
não a absorve, tendo, assim, maior durabilidade, possui acabamento em melamínico, indicado 
para a utilização em áreas úmidas como praias e regiões serranas, possui *proteção 
antibacteriana e resistência a cupins, além de promover a fácil assepsia. 

s- Isolamento térmico e Revestimento como acabamento: Teto e Laterais (exceto janelas) - Com 
a finalidade de reduzir o impacto da temperatura externa para o interior da Unidade Móvel, o 
isolamento térmico deverá ser aplicado através de placas de Lã de PET com 50mm de espessura 
entre a chapa e as colunas originais do veículo e o revestimento interno, devendo proporcionar a 
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redução do impacto da incidência climática. Sua composição deverá ser de 100% material 
Poliéster PET reutilizável. 

t- Piso - Assoalho em chapa de madeira laminada naval com 15mm de espessura, revestido em 
passadeira vinílica hospitalar em todo piso, com rodapé de 50 mm de altura a fim de facilitar 
assepsia. Piso revestido em manta vinílica hospitalar, homogêneas, com propriedades para fácil 
assepsia, respeitando todas as normas da ANVISA. 

u- Área Externa deverá conter: 

· Uma plataforma lateral/ Avanço lateral rebatível, posicionada sobre a entrada de acesso à 
unidade, com sistema de travamento para o transporte, pés de apoio e barras estruturadas 
dimensionadas para suportar a capacidade mecânica exigida na operação. Item confeccionado 
em aço tubular, com revestimento do piso em chapa de alumínio corrugado com 2mm de 
espessura, acabamento em pintura própria para piso (epóxi), estrutura de apoio em aço SAE 
1020. 

· Uma rampa de acesso à unidade, posicionada na lateral direita, anexa a plataforma lateral, 
distribuída em toda sua extensão, pés de apoio e barras estruturadas dimensionadas para 
suportar a capacidade mecânica exigida na operação. Item confeccionado em aço tubular, com 
revestimento do piso em chapa de alumínio corrugado com 2mm de espessura, acabamento em 
pintura própria para piso (epóxi), estrutura de apoio em aço SAE 1020, dispondo de corrimãos 
móveis. 

· Maleiros em todo entorno da unidade, abaixo do baú, para guarda rampa, confeccionado em 
aço tubular, revestidos em chapa de aço com 1.2mm de espessura, acabamento em pintura 
padrão automotiva na cor preta; 

v- Climatização do ambiente: deverá ser feita por Equipamentos de Ar condicionado Sistema 
Split Hi Wall, dimensionado de acordo com o projeto com condensadoras fixadas em suportes de 
aço na parede externa da unidade 

x- Grafismo e identidade visual – o grafismo será aplicado a carroceria do veículo, de acordo com 
layout fornecido pela Secretaria Municipal de Saúde de Goiânia; deverá ser realizada por adesivo 
produzidos em recorte eletrônico, com impressão digital de alta resolução com camada protetora 
UV, aplicada com técnica que garanta acabamento de alto padrão e durabilidade. 

y- As normas relacionadas deverão ser cumpridas de acordo com seu respectivo arcabouço: 

1. NBR 5410 (Cabeamento Elétrico) 

2. ABNT 15465 (Eletrodutos) 

3. NRB NM 60868 (Disjuntores 

4. NBR 5413 (Iluminação) 

5. NBR 5858 (Ar condicionado) 

6. Cabos flexíveis (ABNT 15465 e NBR 5410.) 

7. RDC 50 (ANVISA) 

1.15.2. Containers 

1.15.2.1. memorial descritivo: 
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O presente memorial descreve de forma abrangente os trabalhos necessários para a construção 
de uma UBS MÓVEL de Atendimento à Saúde, contemplando os serviços de serralheria, 
marcenaria, instalação de piso asséptico, configuração de fluxo operacional para atendimento e 
instalações hidrossanitários. 

São 04 módulos/contêineres, e uma recepção externa (tenda). com as seguintes configurações: 

· 01-Recepção, coberta por tenda 

· 02-Container com 02 Consultórios e um banheiro com acesso externo. 

· 03-Container com Expurgo, observação/punção e procedimentos. 

· 04-Container com Sala de espera, DML e Almoxarifado 

· 05-Container com Copa, Triagem e Banheiro PNE Externo. 

1.15.2.2. A UBS MÓVEL DE SAÚDE, será constituída de 02 salas nas especialidades de clinico 
geral, triagem, procedimentos, observação, expurgo, espera, copa, DML, deposito, banheiro 
comum e banheiro PNE, dispondo de equipamentos específicos para atendimento em campo, 
atendendo as normas sanitárias vigentes. 

1.15.2.3. Todos os revestimentos internos deverão ser selados para evitar infiltrações, acúmulo 
de sujidades, entrada de insetos. Todos os acabamentos deverão ser projetados para facilitar a 
limpeza e manutenção da unidade; 

1.15.2.4. A construção da unidade será realizada conforme projeto e especificação técnica 
aprovados pelo contratante no projeto executivo 

1.15.2.5. Características do container: 

a- Dimensional: 

a.1. Externo 

Altura: 2591 mm do solo 

Largura: 2438 mm externo 

Comprimento: 6058 mm de comprimento externo 

a.2 Interno 

Altura: 2393mm interno 

Largura: 2350 mm interno 

Comprimento: 5900 mm de comprimento interno 

b- Especificações Técnicas: 

I. Corpo do produto: Os contêineres marítimos de carga de 20 pés e 40 pés deverão ser feitos de 
alumínio ou aço e adequados para todos os tipos de carga. Capacidade de carga útil do container 
dry de 20 pés standard: 21,780 kg, Tara aproximada do container dry de 20 pés standard: 2,220 
kg. 

II. Pintura: Proteção anticorrosiva de materiais metálicos. 

III. Infraestrutura Elétrica com rede 220v trifásico. 
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Cabos elétricos: estrutura interna flexíveis, antichamas, dimensionados conforme NBR 5410, 
instalados de forma embutida em todos os ambientes; 

Eletrodutos para passagem dos cabos: Instalado de forma embutida sob o revestimento do 
veículo, especificados conforme norma ABNT NBR 15465; 

Iluminação: Luminárias de LED (Light Emitting Diodes são componentes eletrônicos que geram luz 
com baixo consumo de energia) em quantidade adequada à dimensão e aplicação de cada 
ambiente conforme Norma 5413; 

Tomadas: Adequadas à tensão de 220V na quantidade de pontos necessários à conexão de todos 
os equipamentos definidos para a unidade, conforme Norma NBR 14136/2002 com identificador 
de tensão, placas em termoplástico isolante e módulos com bornes automáticos; 

Interruptores: Instalados de forma independente nos ambientes para acionamento da 
iluminação de trabalho, emergência e externa. Confeccionados em placa de termoplástico 
isolante, operação em 10A – 250V; 

Painel de controle central: composto por chave disjuntores termo magnéticos de proteção, 
bipolar de entrada (geral) e unipolares de saídas para cada ponto, tipo blindados, curva e 
potência de acordo com a demanda de energia de cada tomada e dentro das normas ABNT 
5410/2004 e NBR NM 60868, para o desligamento simultâneo, parcial ou total do comando; 

Dispositivo de proteção elétrica ao usuário; proteção contra contatos indiretos por 
seccionamento automático da alimentação, assegurada por dispositivos a corrente diferencial-
residual; 

Cabo de conexão externa à rede pública de energia elétrica: Desenvolvida para conexão na rede 
da concessionária, confeccionada com cabo PP, isolamento em dupla camada de composto de 
PVC flexível com elevada resistência mecânica e flexibilidade, com 30 metros de comprimento, 
uma das extremidades com plug macho IP 67 blindado à prova de d’água. Com capacidade para 
atender todos os tipos de sistemas bifásicos encontrados no território nacional, permitindo o uso 
de transformador (conversor VAC) interno; 

01 (um) Adaptador tipo garras: confeccionada com cabo PP3 vias devido a entradas trifásicos, 
com aproximadamente 1 metro; 

IV. Infraestrutura Hidráulica 

Cubas: em louça na cor branca ou em inox; 

Assento Sanitário: padrão residencial em louça branca e caixa acoplada; 

Torneira clínica: com mesa de acionamento cotovelo de lavatório bica móvel com alavanca. Evita 
a contaminação cruzada. Elas possuem mecanismo cerâmico de ¼ de volta em metal que torna 
mais fácil a abertura e maior durabilidade por ser de metal e conforme a norma NR-32. São 
indicadas também para pessoas que possuem alguma dificuldade motora. São feitas de material 
de alta resistência e seguem a norma NBR-9050; 

Tanques: De 150 litros sendo um para água limpa e o segundo para água servida; Especificações: 
Material atóxico e antiaderente; fácil de limpar, com pouco acúmulo de bactérias, resistente a 
produtos químicos; De acordo com especificações do projeto com estrutura para fixação; 

Bomba automática hidráulica para água doce 2.9 GPM – 24V ou 12V, com acionamento de liga e 
desliga automático para que não haja manutenção; 
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Sistema de pressurização da rede hidráulica para que a bomba não entre em funcionamento 
“repetidas vezes consecutivas”, maximizando sua vida útil; 

Sistema de esgoto das pias de lavagens deverá possuir bomba de dejetos para o escoamento; 

Ponto para abastecimento de água limpa: Mangueira em PVC reforçado com malha interna de 
fios de poliéster com Ø ¾”: 5 (cinco) metros de que deverá ser usado para abastecimento; 

Ponto para descarte de água utilizada: Mangueira, em PVC reforçado com malha interna de fios 
de poliéster com Ø 2”: 5 (cinco) metros que deverá ser utilizado para descarte; 

Indicadores de nível com mangueira translúcida: para água limpa e água servida; 

V. Revestimento Sobre Isolamento (MDF ULTRA) 

O teto, laterais e divisórias deverão ser revestidos com chapa de madeira MDF Ultra hidro-
repelente, revestida com laminado melamínico branco de 9 mm para o teto e 15mm de 
espessura para as laterais e divisórias estruturadas. 

Especificação Técnica do MDF Ultra Hidro-repelente: Placas de madeira reflorestada tratada, 
recebe durante o processo de fabricação um tratamento de ácido acético que repele a água e 
não a absorve, tendo, assim, maior durabilidade, possui acabamento em melamínico, indicado 
para a utilização em áreas úmidas como praias e regiões serranas, deve possuir proteção 
antibacteriana comprovada e resistência a cupins, além de promover a fácil assepsia 

VI. Isolamento térmico e Revestimento como acabamento: Teto e Laterais (exceto janelas) 

Com a finalidade de reduzir o impacto da temperatura externa para o interior da Unidade Móvel, 
o isolamento térmico deverá ser aplicado utilizando de placas de Lã de PET com 50mm de 
espessura entre as chapas e as colunas originais do veículo e o revestimento interno, 
proporcionando a redução do impacto da incidência climática. 

VII. Piso: 

Piso em chapa de compensado naval com 18mm de espessura, revestido em passadeira vinílica 
com no mínimo 2mm de espessura de alto tráfego, cor em tonalidade média; 

Passadeira Vinílica - Especificação Técnica: Material de alta performance, semiflexível, placas 
vinílicas reforçadas com quartzo, composição marmorizadahomogênea, em toda sua espessura, 
garantindo cor e padrão durante toda vida do produto. A superfície de uso deverá receber 
tratamento de fabricação com três camadas de emulsão metalizada de alta qualidade. deixando 
um suave brilho sobre a superfície lisa – que torna a manutenção mais fácil e barata. A superfície 
inferior deverá ter uma fina textura áspera para propiciar melhor aderência ao contrapiso; 

Compensado Naval - Especificação Técnica: Lâminas de madeira selecionadas, sobrepostas em 
sentido alternado, uma a uma em número ímpar, com capas no mesmo sentido; Capa (lâminas 
externas) e miolo (lâminas internas) de Pinus reflorestado; coladas entre si com resina fenólica 
WBP certificação ISO 9001, 100% à prova d'água: LD 380 g/m² e com teor mínimo de sólidos em 
35 pontos percentuais; prensadas a uma temperatura média de 135ºC e à pressão específica de 
15 kg/cm²; 

c- Ambientes: 
  
Os ambientes serão compostos por: Recepção, coberta por tenda; um Container com 02 
Consultórios e um banheiro com acesso externo; um Container com Expurgo, 
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observação/punção e procedimentos; um Container com Sala de espera, DML e Almoxarifado; 
um Container com Copa, Triagem e Banheiro PNE Externo. 

1.15.2.6. Descritivo dos ambientes e respectivos mobiliário: 

1.15.2.6.1. Recepção: 

Mobiliário: 

02 (duas) Mesa para prescrição; 

02 (duas) Cadeiras tipo secretária; 

06 (seis) Longarinas com 03 lugares cada. 

02 ( dois) climatizadores industriais portáteis de acordo com o descrito no item 1.15.2.7 

1.15.2.6.2. Container com 02 consultórios e um banheiro com acesso externo. 

 Mobiliário em cada sala: 

· 01 (uma) Mesa para atendimento/prescrição; 

· 01 (uma) Cadeira tipo secretária; 

· 01 (um) Armário com nichos específicos para acomodação de equipamentos, trincos e 
puxadores; 

· 01 (um) Gabinete com pia e torneira para assepsia; 

· 02 (duas) Cadeiras Fixas 

· 01 (uma) maca + escada 02 degraus 

· 01 (uma) Balança 

 Acessórios em cada sala: 

· 01 (um) porta álcool gel; 

· 01 (um) porta sabonete líquido; 

· 01 (um) porta papel toalha; 

· 01 (uma) lixeira 5l; 

· 01 (um) Extintor de incêndio + suporte metálico 

1.15.2.6.3. Banheiro externo: 

 Mobiliário: 

● 01 (um) Gabinete para acomodação da pia e torneira; 

 Acessórios: 

● 01 (um) espelho redondo; 

● 01 (um) vaso com caixa acoplada; 

● 01 (um) porta sabonete líquido; 

● 01 (um) porta papel toalha; 

● 01 (uma) lixeira 5l; 

● 01 (um) ExƟntor de incêndio + suporte metálico 
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1.15.2.6.4. Container com Expurgo, observação/punção e procedimentos. 

 Mobiliário: 

● 02 (duas) Poltronas reclináveis 

● 01 (um) Armário com nichos específicos para acomodação de equipamentos, trincos e 
puxadores; 

● 01 (um) Gabinete com pia e torneira para assepsia; 

01 (uma) maca + escada 02 degrau 

 Acessórios: 

● 01 (um) porta álcool gel; 

● 01 (um) porta sabonete líquido; 

● 01 (um) porta papel toalha; 

● 01 (uma) lixeira 5l; 

● 01 (um) ExƟntor de incêndio + suporte metálico 

1.15.2.6.5. Container com Sala de espera, DML e Almoxarifado 

 Mobiliário: 

Sala de espera: 

● 01 (uma) Mesa 

● 01 (uma) Cadeiras Ɵpo secretária; 

02 (duas) Longarinas com 03 lugares cada. 

 DML 

● 01 (um) Gabinete com pia e torneira para assepsia; 

 Almoxarifado 

· 01 (um) Armário grande para guardar insumos. 

 Acessórios: 

● 01 (um) porta álcool gel; 

● 01 (um) porta sabonete líquido; 

● 01 (um) porta papel toalha; 

● 01 (uma) lixeira 5l; 

● 01 (um) ExƟntor de incêndio + suporte metálico 

1.15.2.6.6. Container com Copa, Triagem e Banheiro PNE Externo. 

 Mobiliário: 

Triagem: 

· 01 (uma) Mesa para atendimento; 

· 01 (uma) Cadeiras tipo secretária; 
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· 01 (uma) Cadeira fixa; 

· 01 (uma) Balança 

Copa: 

01 (um) Gabinete com pia e torneira; 

01 (uma) Bancada; 

02 (duas) Cadeiras fixas; 

01 (um) Micro-ondas 

 Acessórios: 

● 01 (um) porta álcool gel; 

● 01 (um) porta sabonete líquido; 

● 01 (um) porta papel toalha; 

● 01 (uma) lixeira 5l; 

● 01 (um) ExƟntor de incêndio + suporte metálico 

 Banheiro externo PNE: 

· Espaço Ampla e Acessível: 1,50m x 2,44m; 

· Piso antiderrapante; 

· Interruptores com altura acessível; 

 Mobiliário: 

● 01 (um) Gabinete para acomodação da pia e torneira adaptado; 

 Acessórios: 

● 01 (um) espelho inclinado; 

● 01 (um) vaso sanitário adaptado; 

● 01 (um) porta sabonete líquido com altura acessível; 

● 01 (um) porta papel toalha com altura acessível; 

● 01 (uma) lixeira 5l; 

1.15.2.6.7. Rampas de acessibilidade 

posicionadas nas entradas da unidade, Item confeccionado em aço tubular, com revestimento 
do piso em chapa de alumínio corrugado com 2mm de espessura, acabamento em pintura 
própria para piso (epóxi), estrutura de apoio em aço SAE 1020, dispondo de corrimãos móveis. 

1.15.2.7. Climatização do ambiente: 

· Os Containers deverão ter equipamentos de Ar sistema Split, dimensionados de acordo com a 
necessidade de climatização, em todos ambientes internos. 

· Ventilador para ambiente da tenda - Climatizador Industrial Portátil Ideal para ambientes com 
até 70m² | Com rodas, fácil transporte | 5 Velocidades | Voltagem: 220v 
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1.15.2.8. Bebedouro (Tenda): 

Deverá ter bebedouro Industrial de 100 Litros com Boia e Filtro Inox; 220V; Com capacidade de 
atendimento 300 pessoas por hora, considerando um consumo médio de 200ml por pessoa. 

1.15.2.9. Tenda 

A tenda deverá ser de cor branca, com 02 fechamentos 6x6, para acomodar 20 cadeiras ou mais. 

1.15.2.10. Banheiros Externos (Tenda), com cabine PNE 

· Com acessórios totalmente adaptados para pessoas com necessidades especiais, conforme as 
normas da ABNT. Com rampa de acesso e vaso Sanitário de Louça 

· Deverá ter Cabines de MDF Branco Dupla Face | Iluminação | Exaustor | Suporte de Papel 
Higiênico | Trava Livre / Ocupado 

· Altura 250cm x Comprimento 124cm x Largura 100cm 

1.15.2.11. Grafismo e identidade visual: 

O grafismo deverá ser aplicado na parte externa dos contêineres conforme a arte final a ser 
fornecida pela contratante, com Adesivos produzidos em recorte eletrônico, impressão digital de 
alta resolução com camada protetora U.V. aplicadas com técnicas que garantam acabamento de 
alto padrão e durabilidade 

Será fornecido orientação sobre o que será adesivado, sendo por custo da contratada a 
confecção da arte, a plotagem e a adesivagem das unidades, bem como será por conta da 
contratada o transporte dos containers. 

1.15.2.12. Itens a serem fornecidos pela empresa contratada. 

Semirreboque Especial; 

Infraestrutura informada em proposta; 

Equipamentos médicos utilizados na operação; 

· Equipamentos para sala de Clinica (Maca e Balança, Aparelho de Dextro, Aparelho de PA, 
Monitor Multiparâmetro, termômetro); 

1.15.2.13. Os Containers deverão possuir e seguir os seguintes Laudos e normas 

• NBR-9050 (Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos) 

• NBR 5410 (Cabeamento Elétrico) 

• ABNT 15465 (Eletrodutos) 

• NRB NM 60868 (Disjuntores) 

• NBR 5413 (Iluminação) 

• NBR 5858 (Ar condicionado) 

• Cabos flexíveis (ABNT 15465 e NBR 5410.) 

• RDC 50 (ANVISA) 

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
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2.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Da subcontratação 

3.1.1. Será permitido a subcontratação de empresa especializada na transformação da unidade 
licitada, pela empresa ganhadora, assim como a utilização do acervo técnico e documentos de 
habilitação correspondentes a transformação, com comprovação de contrato de parceria entre a 
empresa ganhadora e a prestadora de serviços; 

3.2. Da Garantia da contratação 

3.2.1. Não haverá exigência da garantia da contratação, conforme artigos 96 e seguintes da Lei 
nº 14.133/2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

4.1. Condições de execução 

4.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

4.1.2. Início da execução do objeto: 10 (dez) dias da assinatura do contrato já poderá iniciar a 
emissão das ordens de serviço 

4.1.3. Quando da emissão de ordem de serviço, será determinando o período de tempo, o local e 
horário da prestação do serviço. 

4.1.4. Em relação ao cronograma de realização de serviços, o mesmo será disponibilizado na 
assinatura do contrato. 

4.2. Local da prestação dos serviços 

4.2.1. Os serviços serão prestados dentro do município de Goiânia, de acordo com a necessidade 
da Secretaria Municipal de Saúde. 

4.3. Materiais a serem disponibilizados 

4.3.1. Os materiais e equipamentos a serem disponibilizados estão descritos nos itens 1.2; 1.6 a 
1.12 e 1.15, nele incluídos todos os subitens. 

4.4. Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

4.4.1.A demanda do órgão terá como base os atendimentos reprimidos da população e/ou, no 
caso de utilização de containers, a necessidade de funcionamento de uma Unidade básica de 
Saúde, enquanto a unidade de alvenaria está sendo construída e/ou reformada. 

4.5. Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)[A10] 

4.5.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

4.5.2. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no 
mínimo 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data da assinatura 
do contrato.[A11] 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
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5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostilamento. 

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim, desde que escrita. 

5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de 
execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 

5.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

5.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto nº 963, de 222, art. 15); 

5.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 963, 
de 2022, art. 14, § 1º); 

5.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção 

5.10. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário (Art. 15, do Decreto nº 963, de 2022). 

5.11. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

5.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato. 

5.13. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

5.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 



 
Secretaria Municipal de Saúde 

Palácio das Campinas Prof. Venerando de Freitas Borges – Paço Municipal                                                                                          
Avenida do Cerrado, n° 999 - Parque Lozandes - Goiânia – GO CEP 74.884-900   
Fone/Fax: 3524-1515 / 3524-1503 | e-mail: dvex.sms@gmail.com 

 

5.15. O gestor e fiscal do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
( Decreto nº 963, de 2022). 

5.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. ( Decreto nº 
963, de 2022). 

5.17. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso. ( Decreto nº 963, de 2022). 

5.18. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual. ( Art. 13, X do Decreto nº 963 de 2022). 

5.19. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração. (Art. 13, XIV do Decreto 963 de 2022). 

5.20. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 

5.20.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade.[A12] 

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

6.1. A avaliação da execução do objeto utilizará como unidade de Medição o total de horas de 
prestação de serviço da unidade móvel ou do container. 

6.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

6.2.1. Não produza os resultados acordados, 

6.2.2. Deixe de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; 

6.2.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

6.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios 
de medição: 

6.3.1. Para cálculo do valor a ser pago a contratada, será considerado a quantidade de horas em 
que as unidades ficaram disponíveis para utilização para a Secretaria Municipal de Saúde. 

6.3.2. Será considerado a data e o horário de início e a data e horário de termino de 
atendimento indicados na ordem de execução do serviço. 

6.4. Do recebimento 
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6.4.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, pelos fiscal/gestor do contrato, mediante 
termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 
administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133) 

6.4.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela 
a ser paga. 

6.4.3. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 16 do 
Decreto nº 963, de 2022). 

6.4.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise 
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

6.4.5. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

6.4.6. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

6.4.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.[A14] 

6.4.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 

6.4.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

6.4.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados da data 
da prestação de serviço por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

6.4.10.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscal(is), quando houver, 
no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 
conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.4.10.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 
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indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 
respectivas correções; 

6.4.10.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

6.4.10.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

6.4.10.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão.[A15] 

6.4.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

6.4.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

6.4.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

6.5. Liquidação 

6.5.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de quinze 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

6.5.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

6.5.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 
à contratante; 

6.5.4.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

6.5.5. A Administração realizará consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas. 

6.5.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério do contratante. 

6.5.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
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que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 

6.5.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 

6.5.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF. 

6.6. Da Forma de Pagamento 

6.6.1.O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 

6.6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

6.6.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

6.6.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

6.6.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6.7. Cessão de crédito 

6.7.1. Não será admitido cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira. 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de REGISTRO DE 
PREÇOS por LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

7.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

7.2.1. Habilitação Jurídica: 

7.2.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro de Empresas Mercantis, a cargo da junta 
Comercial da respectiva sede; 

7.2.1.2. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação no 
sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

7.2.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores 
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7.2.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n. º 77, de 18 de março de 2020. 

7.2.1.5. Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.2.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

7.2.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 

7.2.1.8. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 
2021. 

7.2.1.9. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, 
de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

7.3. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

7.3.1. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

7.3.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

7.3.1.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.3.1.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.3.1.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 

7.3.1.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Municipal/Distrital] relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

7.3.1.6. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
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7.3.1.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante 
a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 

7.3.1.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

7.3.2. Qualificação Econômico-financeira 

7.3.2.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 
5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade 
simples; 

7.3.2.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

7.3.2.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 
1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, 
demonstração de resultado de exercício dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela 
aplicação das seguintes fórmulas: 

a) I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + 
Passivo Não Circulante); 

b) II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

c) III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

7.3.2.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 
fins de habilitação [capital mínimo] de  3 % do valor total estimado da contratação 

7.3.2.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

7.3.2.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 

7.3.2.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 
pelo fornecedor. 

7.3.3. Qualificação Técnica 

7.3.3.1. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

• Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade similar e /ou compatível com o 
objeto da licitação; e que possam comprovar experiência anterior de fabricação de Unidade 
Móvel de Saúde em Container, Carreta ou Micro-ônibus, através da apresentação de um ou mais 
atestados de capacitação técnica emitido por empresas de direito público ou privado, 
confirmando o fornecimento, fabricação, execução dos serviços de transformação, de produtos 
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com as características e necessidades do escopo, atendendo os recursos tecnológicos solicitados 
no termo de referência”. 

• O atestado deverá ser datado e assinado com firma reconhecida e deverá conter informações 
que permitam a identificação correta do contratante e do prestador de serviço, tais como: 

• a) Nome, CNPJ e endereço do emitente; 

• b) Nome, CNPJ e endereço da empresa que forneceu o bem ao emitente; 

• c) Nome, cargo ou função do signatário emitente do atestado; 

7.3.3.2. CERTIFICADO DE ACERVO TÉCNICO 

• Apresentar, o Acervo Técnico do profissional, arquiteto com especialização em arquitetura 
hospitalar responsável, devidamente registrado no CREA da sede da contratada, comprovando 
sua capacidade para desenvolvimento e acompanhamento da fabricação de Unidade Móvel em 
unidades de saúde, dentro das normativas e legislações aplicáveis para a unidade a ser 
contratada, a comprovação se dará através do Acervo Técnico, do profissional, cujo este deverá 
comprovar especialização em arquitetura hospitalar conforme necessidade do objeto do projeto; 

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1. O custo estimado total da contratação de R$ 48.120.560,00 (Quarenta e oito milhões, cento 
e vinte mil e quinhentos e sessenta reais), foi obtido por meio da pesquisa de preços de 
mercado. 

8.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua 
alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante 
do Contrato. 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município pela Dotação Orçamentária a ser indicada pela 
Diretoria Financeira da SMS/Goiânia. 

9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

  

  

  
WILSON MODETO POLLARA 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
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ANEXO II - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. º ......... 

O Município de Goiânia, pessoa jurídica de direito público, com a interveniência da Secretaria 
Municipal de Saúde / Fundo Municipal de Saúde, inscrita no CNPJ nº 37.623.352/0001-03, com 
sede na Avenida do Cerrado, nº 999, Bloco D, Parque Lozandes, na cidade de Goiânia-GO, neste 
ato representada pelo Secretário Municipal de Saúde, Sr. Wilson Modesto Pollara, nomeado pelo 
Decreto Municipal nº 4.562, de 02 de outubro de 2023. Considerando o julgamento da licitação na 
modalidade pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., processo 
administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) 
nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), 
atendendo as condições previstas no Edital de licitação , sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 967, de 14 de março de 2022, e 
em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de serviços de 
empresa especializada para a locação de unidade móvel de saúde: Contêineres Marítimos 
Customizados e Carretas customizadas, como complementação de infraestrutura dos serviços 
prestados pela Secretaria Municipal de Saúde à população, para a execução de até 03 soluções de 
atendimento: Carreta Especialidade Médica; Avaliação de Risco/ Ultrassom/ Mamografia e 
Unidade Móvel UBS, com Médico Especialista e Enfermeira ; COM fornecimento de todos os 
insumos, equipamentos e materiais necessários para a prestação dos serviços, sendo seu uso 
disponibilizado de acordo com a demanda da Secretaria Municipal de Saúde, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste termo de referência e seus anexos para o 
fortalecimento dos serviços ofertados, ampliação do acesso ao atendimento à saúde gratuita, 
prevenção e recuperação da saúde da população da Prefeitura de Municipal de Goiânia, 
especificados no Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação nº ........../20..., que é parte 
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item , fornecedor(es) 
e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

2.1.1.Fornecedor: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, incrito(a) no CNPJ nº XXXXXXXXXXX, com sede 
na XXXXXXXX, nº XXX, Bairro XXXXX, CEP nº XXXXX, na cidade de XXXXXXXXX/XX, representado(a) 
pelo(a) Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito (a) no CPF nº XXXXXXXXXXX, portador(a) da 
Cédula de Identidade nº XXXXXX XXX/XX 

Item TR Especificação 
Marca 

(se exigida 
no edital) 

Modelo 
(se exigido 
no edital) 

Unidade Quantidade Valor 
Unitário 

              

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 
anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Saúde. 
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3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública que não 
participaram do procedimento de IRP, poderão aderir à ata de registro de preços na condição de 
não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor, devidamente comprovada por meio de carta de aceite enviada pelo 
órgão solicitante. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até (90) noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 
aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 
vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata 
de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não 
ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução 
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 
registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
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5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 
nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
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5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 
o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
portal da transparência municipal. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7 e subitens, 
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 
nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 
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7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 
2023[A52] . 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde 
que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 
informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, 
a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 
nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 
Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 



 
Secretaria Municipal de Saúde 

Palácio das Campinas Prof. Venerando de Freitas Borges – Paço Municipal                                                                                          
Avenida do Cerrado, n° 999 - Parque Lozandes - Goiânia – GO CEP 74.884-900   
Fone/Fax: 3524-1515 / 3524-1503 | e-mail: dvex.sms@gmail.com 

 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do 
Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital de licitação. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 
11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações 
dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 
aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL nº XXX/XXXX. 

11.2. Será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de 
mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade, no caso de adjudicação 
por preço global de grupo de itens. 

  

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais 
órgãos participantes (se houver). 

   

Goiânia XXX, de XXXXXXXX de 20XX. 
   

Wilson Modesto Pollara 
Secretário Municipal de Saúde 

  
  

Fornecedor 
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Anexo 
Cadastro Reserva 

  

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens 
com preços iguais ao adjudicatário: 

Fornecedor: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ nº XXXXXXXXXXX, 

Item TR Especificação 
Marca 

(se exigida 
no edital) 

Modelo 
(se exigido 
no edital) 

Unidade Quantidade Valor 
Unitário 

              

  

 Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 
original: 

Fornecedor: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ nº XXXXXXXXXXX, 

Item TR Especificação 
Marca 

(se exigida 
no edital) 

Modelo 
(se exigido 
no edital) 

Unidade Quantidade Valor 
Unitário 

              

  

1. A tabela especificada acima é apenas exemplificativa, tendo em conta que a convocação para o 
Cadastro Reserva será efetuada por meio do sistema de operacionalização da licitação: 
www.gov.br/compras 

1.1. Quando da homologação da licitação no sistema de compras os fornecedores 
automaticamente serão convocados para manifestação quanto ao cadastro de reserva, após o 
prazo de 24h (vinte e quatro) horas o sistema disponibilizará documento denominado - Ata de 
Cadastro Reserva, a qual ficará disponível para acesso público no sistema e será juntada ao 
processo administrativo. 
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ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO 
CONTRATO Nº xxxx/20xx 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, COM INTERVENIÊNCIA 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SMS, E A 
EMPRESA xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, NAS SEGUINTES CONDIÇÕES: 

O MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, pessoa jurídica de direito público, sediada a Av. do Cerrado, Parque 
Lozandes, nesta Capital, com a interveniência da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE / FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ/MF 37.623.352/0001-03, neste ato representado por seu 
titular, DURVAL FERREIRA FONSECA PEDROSO, brasileiro, casado, portador da cédula de 
identidade n. º 2048708 - SSP/GO 2ª via e do CPF/MF sob o n. º 656.190.051-00, com poderes 
constituídos por meio do Decreto n°. 017 de 02/01/2021, a seguir denominado 
simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado a 
empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF n.º 00.000.000/0000-00, com sede na Rua xx, nº xxx, Setor xxxxxxxx, Cidade - Estado, 
neste ato representada por REPRESENTANTE LEGAL, brasileiro(a), portador(a) da cédula de 
identidade nº 000.0000 XXXX/XXX e do CPF/MF nº 000.000.000-00, doravante denominada 
simplesmente CONTRATADA, tem entre si justo e avençado, e celebram por força do presente 
instrumento e de conformidade com o disposto na Lei nº 14.133/2021, Lei complementar nº 
123/2006 e demais legislações pertinentes, o contrato 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme Termo de homologação datado de 
xx de xxxxxx de 20xx e especificações do Edital de (modalidade licitatória) nº XXX/XXXX e seus 
anexos, Processo nº ------, mediante as seguintes Cláusulas e condições: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação de serviços de empresa 
especializada para a locação de unidade móvel de saúde: Contêineres Marítimos Customizados e 
Carretas customizadas, como complementação de infraestrutura dos serviços prestados pela 
Secretaria Municipal de Saúde à população, para a execução de até 03 soluções de atendimento: 
Carreta Especialidade Médica; Avaliação de Risco/ Ultrassom/ Mamografia e Unidade Móvel UBS, 
com Médico Especialista e Enfermeira ; COM fornecimento de todos os insumos, equipamentos e 
materiais necessários para a prestação dos serviços, sendo seu uso disponibilizado de acordo com 
a demanda da Secretaria Municipal de Saúde, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste termo de referência e seus anexos para o fortalecimento dos serviços 
ofertados, ampliação do acesso ao atendimento à saúde gratuita, prevenção e recuperação da 
saúde da população da Prefeitura de Municipal de Goiânia 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM 
  

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO MARCA UNIDADE DE 

MEDIDA QUANTIDADE VALOR 

1           

2           

...           
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. Este Termo de Contrato terá vigência de XX (XXXX) meses, contada a partir da publicação no 
PNCP – Portal Nacional de Contratações Públicas, prorrogável na forma do art. 107 da Lei nº 
14.133/2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária, 
prevista no orçamento da Município de Goiânia, para o exercício de 20...., na classificação nº 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes, encontram-se no Anexo I – 
Termo de Referência do Edital de Licitação, conforme subitem nº XXX e seguintes. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1. Os preços praticados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data da data do orçamento estimado, nos termos do Art. 27, §7º da Lei 14.133/2021; 

6.2. Após o interregno de um ano, condicionado ao pedido da CONTRATADA, os preços iniciais 
poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA/IBGE do 
período. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano, será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 

6.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 
Referência, Anexo- I do Edital. 

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão e ou Representante(s) 
designado(s) pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, Anexo - I do 
Edital. 
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9.2. A Secretaria Municipal de Saúde de Goiânia poderá realizar fiscalização do objeto contratado, 
sempre que julgar conveniente, podendo solicitar informações sobre a execução, devendo a 
CONTRATADA prestar todos os esclarecimentos necessários. 

9.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

9.4. A ação ou omissão total ou parcial do Órgão Fiscalizador não eximirá a CONTRATADA, da total 
responsabilidade de fornecer ou executar os serviços com técnicas eficientes e seguras, bem como 
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

10.1.1.1. Efetuar os pagamentos relacionados ao fornecimento, execução e/ou prestação dos 
serviços indicado no objeto. 

10.1.1.2. Fornecer todos os esclarecimentos e informações necessárias ao fiel cumprimento do 
Contrato, dirimindo as dúvidas e orientando em todos os casos de omissão. 

10.1.1.3. Notificar a CONTRATADA por escrito sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no fornecimento ou na execução dos serviços. 

10.1.1.4. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar suas 
atividades de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente 
do Termo de Referência. 

10.1.1.5. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 
com o Termo de Referência, edital, cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

10.1.1.6. Exercer o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento e/ou prestação de serviços, 
por servidores especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

10.1.1.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com o Termo de 
Referência, edital de licitação e legislação vigente. 

10.1.1.8. Permitir o livre acesso dos empregados da empresa CONTRATADA às dependências da 
Secretaria de Saúde para tratar de assuntos pertinentes aos serviços contratados. 

10.1.1.9. Notificar, por escrito, a CONTRATADA, quando da aplicação de eventuais penalidades, 
garantido o contraditório e a ampla defesa. 

10.2. A CONTRATADA obriga-se a: 

10.2.1. Prestar os serviços objeto do contratado, conforme demanda da CONTRATANTE, 
obedecendo às especificações, prazos e condições constantes do Edital do (modalidade de 
licitação) nº. XX/20XX e proposta ofertada pela CONTRATADA; 
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10.2.2. Notificar e enviar à SMS/Goiânia eventuais alterações de sua razão social ou de controle 
acionário ou mudança de diretoria, Contrato ou Estatuto, enviando as alterações ocorridas no 
prazo de 60 (sessenta) dias contados a partir da data do registro de alteração, acompanhada de 
cópia autenticada da Certidão da Junta Comercial ou do Cartório de Registro Civil das pessoas 
jurídicas. 

10.2.3. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, 
dolosa ou culposamente, ao Município ou a terceiros. 

10.2.4. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 
e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 
Administração. 

10.2.5. Relatar à SMS Goiânia toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação 
dos serviços. 

10.2.6. Não permitir a utilização do trabalho de menor. 

10.2.7. Manter, durante todo o fornecimento do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em consonância 
com o disposto no artigo 92, inciso XVI da Lei n° 14.133/21; 

10.2.8. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

10.2.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada. 

10.2.10. Não interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

10.2.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 
e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação. 

10.2.12. A CONTRATADA é responsável pela indenização de dano causado ao usuário, aos órgãos 
do SUS e a terceiros a eles vinculados, decorrentes da ação ou omissão voluntárias, ou de 
negligência, imperícia ou imprudência praticadas por seus empregados, profissionais ou preposto, 
ficando assegurado ao Contratado o direito de regresso; 

10.2.13. A fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato pelos órgãos competentes 
da SMS Goiânia não excluem e nem reduzem a responsabilidade da CONTRATADA. 

10.2.14. Assumir todos os impostos, taxas e contribuições incidentes sobre os objetos 
contratados, inclusive, os de caráter trabalhista, devendo efetuar os pagamentos na forma e nos 
prazos estabelecidos em lei. 

10.2.15. Responder pelo pagamento dos salários devidos pela mão de obra empregada no 
fornecimento e no serviço, pelos seus respectivos encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários e 
por tudo mais que, como empregadora deva satisfazer, assim como os registros seguros contra 
riscos de acidente de trabalho, impostos e demais providências, e obrigações necessárias à 
execução do objeto. 



 
Secretaria Municipal de Saúde 

Palácio das Campinas Prof. Venerando de Freitas Borges – Paço Municipal                                                                                          
Avenida do Cerrado, n° 999 - Parque Lozandes - Goiânia – GO CEP 74.884-900   
Fone/Fax: 3524-1515 / 3524-1503 | e-mail: dvex.sms@gmail.com 

 

10.2.16. Respeitar todas as orientações do Gestor do Contrato, sujeitando-se a fiscalização, 
prestando os esclarecimentos solicitados e atendimento das reclamações formuladas. 

10.2.17. Executar o contrato conforme regras estabelecidas no termo de referência, anexo I do 
Edital. 

11.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. O licitante ou o contratado que incorra em infrações, apuradas em regular processo 
administrativo de responsabilização, se sujeita às respectivas sanções, nos termos dos arts. 155 e 
156 da Lei federal nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal nº 966/2022. 

11.2. Ao contratado que descumprir total ou parcialmente, ainda que temporariamente, as Ao 
Contratado que descumprir total ou parcialmente, ainda que temporariamente, as obrigações 
assumidas ou o licitante que cometer atos visando a frustrar os objetivos do certame, serão 
aplicadas as seguintes sanções: 

I – Advertência; 

II – Multa; 

III - Impedimento de licitar e contratar com o Município e descredenciamento no Registro 
Cadastral de Fornecedores Pessoas Físicas e Jurídicas da Administração Pública Municipal, de que 
trata o Decreto nº 2.549, de 13 de dezembro de 2018, pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.3. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 

11.3.1. Descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração a lei, quando não 
se justificar aplicação de sanção mais grave; ou 

11.3.2. Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a 
critério da administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 

11.4. Considera-se pequena relevância o descumprimento de obrigações ou deveres instrumentais 
ou formais que não impactam objetivamente na execução do contrato e não causem prejuízos à 
administração. 

11.5. A Contratada que entregar o objeto ou executar o serviço contratado de forma integral, 
porém com atraso injustificado em relação aos prazos fixados no contrato ou no instrumento 
convocatório será aplicado multa de mora de 0,5% (cinco décimos percentuais) ao dia, cumuláveis 
até o 15º (décimo quinto) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela entregue ou 
executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato, podendo ser aplicada 
cumulativamente com as demais sanções previstas. 

11.5.1. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas 
no art. 5º do Decreto nº 966/2022. 

11.6. Ultrapassado o prazo máximo previsto no subitem anterior, pela inexecução parcial do 
objeto do contrato será aplicado multa percentual de até 30% (trinta por cento) sobre o valor da 
prestação não cumprida nos seguintes percentuais: 

11.6.1. Do 16º ao 20º dia, multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da prestação 
não cumprida; 

11.6.2. Do 21º ao 25º dia, multa compensatória de 20% (quinze por cento) sobre o valor da 
prestação não cumprida; 
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11.6.3. Do 26º ao 30º dia, multa compensatória de 30% (quinze por cento) sobre o valor da 
prestação não cumprida; 

11.7. Considera-se inexecução parcial o atraso injustificado superior a 15 (quinze) dias e até 30 
(trinta) dias no cumprimento do prazo estabelecido em contrato para a entrega de bens ou 
execução de serviços. 

11.8. Considera-se inexecução total o atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias no 
cumprimento do prazo estabelecido em contrato para a entrega de bens ou execução de serviços. 

11.9. A inexecução total do objeto do contrato implicará a aplicação de multa compensatória no 
percentual de 30% (trinta por cento), a ser calculada sobre o valor total do contrato. 

11.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a 
imposição de outra mais grave, àquele que: 

11.10.1. Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade daquela prevista no 
inciso I do art. 155 da Lei federal nº 14.133, de 2021, ou que cause grave dano à administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.10.2. Der causa à inexecução total do contrato; 

11.10.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.10.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

11.10.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ou 

11.10.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado. 

11.11. A sanção prevista no subitem 13.10, impedirá o sancionado de licitar ou contratar no 
âmbito da administração pública direta e indireta do Município de Goiânia, pelo prazo máximo de 
3 (três) anos. 

11.12. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que: 

11.12.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

11.12.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; natureza; 

11.12.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.12.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.12.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.13. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual, 
sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou, se iguais, somente a uma 
delas, sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante. 

11.14. A sanção prevista no caput deste artigo, aplicada por qualquer ente da federação, impedirá 
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da administração pública direta e indireta do 
Município de Goiânia, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

11.15. A Sanção de inidoniedade não afasta a possibilidade de aplicação da sanção de multa 
cumulativamente à sanção mais grave. 
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12.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no Art. 138 da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, e com as consequências indicadas no art. 155 da mesma Lei, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato; 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

13.CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO GESTOR DO CONTRATO 

13.1. Gestor do Contrato será instituído por meio de Portaria emanada pelo Gestor da Pasta, em 
atendimento ao disposto no artigo nº 117 da Lei nº 14.133/2021. 

14.CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA PUBLICAÇÃO 

14.1. Caberá a CONTRATANTE providenciar, por sua conta, a publicação resumida do Instrumento 
de Contrato e de seus aditamentos, no Portal Nacional de Contratações Públicas, conforme o art. 
94, inciso II da Lei nº 14.133/2021. 

15.CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA APRECIAÇÃO DA CGM 

15.1. O presente Instrumento será objeto de apreciação pela Controladoria Geral do Município, 
não se responsabilizando o CONTRATANTE, por qualquer motivo, denegar-lhe aprovação. 

16.CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DA VINCULAÇÃO 

16.1. Consideram-se integrantes do presente instrumento contratual, os termos do Edital do 
(modalidade de licitação) nº. XX/20XX e seus Anexos, a Proposta da CONTRATADA, no que couber, 
e demais documentos pertinentes, independentemente de transcrição. 

17.CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - 
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

18.CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

18.1. Para as questões resultantes do instrumento, fica eleito o Foro da Comarca de Goiânia, 
Município de Goiânia, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou 
venha a se tornar. 

E por estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento, em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma para um só efeito legal, na presença das testemunhas abaixo 
nominadas. 

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GOIÂNIA, aos xx dias do mês de xxxxxx de 
20XX. 

  
 
                Wilson Modesto Pollara                                    XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
                        CONTRATANTE                                                       CONTRATADA 
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TESTEMUNHAS: 
 
1.                                                                                             2.  
CPF                                                                                  CPF 
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ANEXO IV - MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 

  

Ao(a) 
Pregoeiro(a) da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Endereço: Av. do Cerrado, 999, Parque Lozandes, Bloco D, 2° andar. Goiânia- GO, Goiânia- GO. 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2024 - SRP. 
Prezados Senhores, 
___(nome da empresa)___, CNPJ/MF n.º ___, sediada ___(endereço completo)___ , tendo 
examinado o Edital, vem apresentar a presente proposta para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, de 
conformidade com o Edital mencionado, conforme planilha e condições abaixo, já inclusos todos 
os custos diretos e indiretos, lucros e encargos, impostos taxas e demais custos incidentes. 
(Especificar o OBJETO, conforme planilha constante do Anexo I - Termo de Referência, contendo 
quantitativo, especificação do objeto, marca, valores: unitário/mensal/anual, e local de 
entrega). 

Item Quant. Especificação do 
objeto Marca 

Valor 
Unitário 

(R$) 

Valor Mensal 
(R$) 

Valor Anual 
(R$) 

              

VALOR TOTAL: R$________________________________________ 

  
Preço unitário por item e por extenso: 
ITEM 01 = R$ 
Preço total do(s) item(ns)= R$ 
  
Declaramos que: 
Caso a nossa proposta seja aceita, comprometemo-nos a fornecer os produtos no prazo e 
condições previstos no Edital, inclusive, quanto ao prazo de garantia legal, contado a partir do 
recebimento da respectiva nota de empenho. 
Concordamos em manter a validade desta proposta por um período não inferior a 120 (cento e 
vinte) dias consecutivos, a contar da abertura da mesma. 

 Até o recebimento da nota de empenho e/ou outro documento correspondente, esta proposta 
constituirá um compromisso de nossa parte, observada as condições do Edital. 

Localidade, ___ de _________de _______ 

___ (assinatura)__ 

 Nome e assinatura do responsável legal, que comprove mediante cópia do contrato social ou 
procuração pública ou particular com poderes para tal investidura. 

  
Goiânia, 20 de março de 2024. 

 


